PARECER N° 2585, DE 2007

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 49, DE 2006
                                       De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe determina que os órgãos competentes da Administração Pública do Estado substituam os mouses tradicionais dos computadores das repartições públicas por mouses com hastes flexíveis.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico e recebeu parecer favorável a sua aprovação.
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Ao fazê-lo, verificamos que o mouse em questão foi desenvolvido por um médico do Departamento de Patologia da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP). A idéia por trás da invenção foi evitar as lesões por esforço repetitivo (LER), também chamadas de Distúrbios Osteomusculares que podem estar Relacionados ao Trabalho (DORT).
Ressaltamos, porém, que nem só os usuários de computadores sofrem estes distúrbios. Já em 1891, Fritz De Quervain descreveu a tenossinovite do polegar (hoje conhecida como enfermidade de De Quervain), uma doença que acometia as lavadeiras, devido ao esforço repetitivo de torcer roupas.
O Núcleo Permanente de Ergonomia do Tribunal Regional do Trabalho (Rio) concluiu, em sua publicação eletrônica sobre LER/DORT, que “DORT não é uma doença, não é recente, não é exclusiva de digitador, nem acomete somente quem trabalha com computador e pode ser evitada e tratada eficazmente”.
Desta forma, apesar das vantagens desse novo mouse ergonômico, entendemos que cada repartição pública tem atividades características, não sendo o trabalho nelas desenvolvido necessariamente causador de LER – sem mencionar que seria inviável substituir todos os mouses utilizados na Administração Pública – especialmente, porque o mouse em tela ainda não vem sendo amplamente produzido, não se encontrando disponível no mercado.
Dessa forma, além de ferir o princípio da razoabilidade, que deve nortear os atos da Administração Pública, a medida em tela não se mostra conveniente – especialmente, porque existem outras formas de se evitar as lesões por esforço repetitivo, como, por exemplo, intervalos para aqueles que utilizam o computador de forma contínua.
Portanto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.° 49, de 2006.
a) PAULO SERGIO - Relator
Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 14-2-2007.
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